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TElil\4O DE CONTRATO QUF] t-AZtr\J ENTRE 51 A
SI ( RI T \R I \ DO I R,\B {11I() I \SSISTE\I IA
SOC]AL E A EMIRESA AMA C]OIVIERCIO E

SERVICOS LTDA

O(A) Fundo Municipal de Assistencia Social, corn secle no(a) Avenida Pergentino Alrnino
Pinheiro S,4\, Centro Jaguaribara/Ce, inscrito(a) no CNPJ/MF sob N' 14.534.41710001-49, neste

ato rcprescntado(a) pelo(a) Sr(a) Raimunda Diogenes Saldanha, doravante denominada
CONTRATANTE,, e o(a) empresa AMA COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrito(a) no

CNPJ,A4F N" 51.689.26910001-68 sediado(a) no(a) ANTONIO SALES, 2'172, SALA 10 E 11,

DIONISIO TORRES, F oialeza ICE - CEP: 60.135-102, doravante designada CONTRATADA,
neste atô represe tada pelo(a) Sr.(a) Gilcelia Amanda Maria Lima Sá, portador(a) do CPF n"
CPF/À4F N' 849.580.143-49, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n"

06010011/25 e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 2021 e na Lei n" 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorente do Pregão Eletrônico n' 20250317O2PERP, mediante as c1áusulas e condições a seguu'

enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instmmento é a AQUISIÇÃO DE. MATEzuAL DIVERSOS
DESTINADOS AO AUXiLIO NATALIDADE PARA ,A COMPOSIÇÀO DO ICT BEBÊ.
PARA DISTRIBUIÇÀO GRATUITA AS FAMÍLIAS EM VULNERABILIDADE SOCIAL,
JUNTO A SECRETARIA DO TRABAIHO E ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE
JAGUARIBARA/CE, conforme espectficaçôes técnicas e nas condições estabelecidas no Temo
de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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LINÇOS UMEDÊCIDOS
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ÊMBALAGEM COM ]OOIN]DADTS

1.3. Sào instrumento que vinculam esta contrataçào, independentemente de transcriçào:

1 .3. 1. O Termo de Referência;
L3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da data de

assinatura do contrato" na forma do ar1. 105 da Lei n" 14.133, de 202),.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no pcríodo lumado acima, ressalvadas as providências

cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumenÍo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os terrnos em relaçào ao regime de execução contratual, do n.rodelo de gestão, assinr como

os prazos e condições de conclusào, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Ternro de Referência, zmexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O vaior total da contÍataçâo é de R$ 9.196,50 (r.rove rnil, ce1lto e ltoventa e seis reais e

cinquenta centavos).
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5.2. No valor.acima cstão inchridas todas as dcspcsas ordinárias dilctas c indirctas dcconentcs da
crccuçào do objeLo, rnclusive triLrutos e,'or-i irnpostos. e L-argos sociais. trabalhistas.
plcrridcncii'rrios. liscrrs c colnerciais incideutes, tara de adnrinistração, tictc, scgr,lro c oritlos
necessáiios ao r:irrnprimcnto ir.rtcgral rlo objcto ri:r contralaç;io.

-r.3. (J valor acinra é rrerânrcl'rte estilr'rativo, dc lornra que os pagen'rentt-rs tlevidos ao

CONTRAI'A DO clependcrão dos qrLarrtltarilos et-etir,anrente 1'ornecidos.

CLÁT]SUL-\ SEXT'A - PAGANIEN-IO
6.1. O plazo paÍa llagaÍ]1ento ao contratado c demais conclições a ele rel-erentes encortranr-se
dcflnidos no l-eLnro,:1e Rclbrôncia. ancro ao cdital.

CLÁUSULÀ SÉTIMÀ - DO REAJUSTE E RXPACTUÀÇÀO
7.1. Os preços inicialmente contratados são {ixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
dala do orçamento estimado.

1.2. Ap6s o inter:regno de i (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os

preços inrciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de 1 (um) ano será contado a
parlir dos efeitos financeilos do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não ti.irulgaçào do(s) índice (s) cle reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pcla última variaçào coúecida, liquidando a

dlferença corespondente tão logo seja(m) dir,ulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
7.5. Nas aferições hnais, o(s) índice(s) utiJizailo(s) para reajuste será(ão), obrigatorianrente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ôu de

qualquer fonna não possa(tn) mais set utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsào legal quanto ao índice substituto, as paltes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por mcio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será reahzado por apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico -financeito

inicial do contrato em caso de força maior, caso Ítrrtuito ou fato do prúrcipe ou em decorrência de

fatos imprcvisíveis ou previsíveis dc consequências incalculáveis, que inviabilizcnr a execuçào

do contrato ta1 como pactuado, respeitada, em quaiquer casô, a Íeparlição objetiva de risco

estabelccida no contrato.

CLÁUSIiI,A OITA\TA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigaçõcs clo C ONTRATANTF.:
8. 1 . 1 . Exigil o cuntplilncnto clc todas as obr-igaçõe-s assnmidas peio CONTRATADO. dc acol tltr

com o contraLo e sctls alnexos;

8.1 .2. Rcceber o objcto txr lttazo c conclições estabelecjdas llo l-erltro de Reiàr'ôllcia:

Centro Adqlihi$srit'o Potcino Mai|
Av. Re1efru de Met1c1es,3t0 -cenln- Jag sflbaia ceítà cEf: ÓJ.4y0-000 -'Íelelone ttn - 1564 4534
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8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconcçõcs vcrificadas
no objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pafie,
às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar c fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pclo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão c1e Nota Fiscal no que pertine à parcela ir.tcoltroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o arÍ. 143 da Lei n"

14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, Íbrma e cordições estabelecidos no presente ConÍrato;

8.1.7. Aplical ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste ConÍato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitanrente cmitir decisão sobrc todas as solicitações c reclamações relacionadas à

execuçào clo plesente Termo de Contrato, ressalvaclos os requerimentos n.nnifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse paÍa a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocoio, a Adrlinistração
terá o prazo de 1 0 (dez) dias, admitida a prorogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico -financeiro
feitos pelo contratado no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. NotiÍicâr os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administraçâo não tesponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

CONTRATADO com terceíos, ainda que vilculaclos à execução do contrato, bem como por
qnalquer dano causado a terceiros cm decorrência de ato do CONTRATADO, dc seus

empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGÀÇÓBS NO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçõcs constantes deste Contrato e em seus

anexos. assumindo como exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, obsen ando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9. 1 .1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decomentes do objeto, de acordo com os aÍtigos 12,

13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máxitno de 02 (dois) dias que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

con.rprovação;

9.1.3. Atender às determinações regularcs cmitidas pelo fiscal do contrato ou autortdadc superior

e prestaf todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso 1I do art. 137 da Lei n"

14. I 33, de 2021);
9.1 .4. Repara-r', conigir, remover, reconsíuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pade,

na pf.irzo fixado pelo fiscal do confato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incor-reções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar'-se pelos vícios e danos decofrentes da execução do objeto, bem como por

todo c qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

Ceútto .4d tihistt tttivo Potcino ll4i11
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a ftscalização ou o acompanhamento da execuçâo contratual pelo CONTRATANTE, quc ficará
antorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
con'espondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro dc
Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçào do
contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalcntc para fins dc pagamcnto,
os seguintes documentos:

9. 1.6. 1. Prova de regularidade relativa à Segurdade Social;
9.1.6.2. Certidão coninuta r elativa aos tribr:tos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a rcgularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;
9. 1 .6.4. Certidào de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidadc pcrante a Fazenda Municipal;
9. 1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prevtdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especí1ica, cuja inadimplôncia nào
transfere a responsabilidade ao contratantc c não poderá onetar o objeto do contrato;

9.1.8. Comuricar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execuçào do objeto contratual.
9.1 .9. Paralisar, por dctcrminação do CONTRATANTE, qualqucr atividade que não cstcja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurançâ de pessoas ou bens de

terceiros.

9. 1.10. Manter durarrtc tocla a vigôncia do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôcs
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaçào, ou para qualificação, na

licitaçào;
9.1 . I l. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

leí para pessoa cotn deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, beur

colno as l€servas de cargos previstas na legislaçào (aÍ. 116 da Lei n" 14.133, de 2O2l);

9. I . 12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que prcenchcram as referidas

vagas (par'ágrafo único do afi. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as tnl'ortnações obtidas em decort'ência do curaprimento do

contÍato;
9, L 14. Cumpru', alénr dos postulados legais vigentes de âmbito fedelal, estadual ou municipal, as

normas de segul allça do CONTRATANTE;
9.1 .1 5. Aprescntar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento

que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9. I .16. Submeter previalnente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação'
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do Termo de Referência

e demais docufirentos da contratação.

IO. CT-,ÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À T-CPO

I 0.1. As paltes devcrão cur.nprir a Lei n" I 3.709. de 14 de agosto de 201 8 (LGPD), quanto â todos

os dados pessoais a que tenham acesso enr razào do ceúame ou do cor]trato administrativo quc

C?nt, o,1lmi irtruti'o Porcilio Ví!i(
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cvcntualnlcntc vcnha a scr firnrado, a partir da apresentaçâo da prrcposta no procedinrento de
contratação. independentemente de declaraçâo ou cle aceitação expr.essa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser ulilizaclos para as finalidades que justificaÍan'l seu
acesso e de acordo conr a boa-fé e conr os principios do art. 6" da LGPD.
10.3. E vedado o compartilhamento corn terceilos dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
10,4. A Administlação deverá sel infonnada no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos tennos do art. l5 da LGPD. é dever do conratado
climiná-los, com exccção das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas cm que houver
necessidade c1e guarda de documentação para fins de comprovaçào do cuntprimento de obrigaçôes
lcgais ou contÍatuais e sornente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus emplegados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado dcvcrh exigir dc suboperadorcs e subcontratados o cumpÍimcnto dos devcrcs
da presente cláusula. permanecendo integralmente responsáve1 por garantiÍ suâ observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atendcr plontamentc cventuais pedidos de conrprovaçào formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no ptazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a cvcntual descartc realizado.
I0.10. Bancos de dados fonnados a partir de contratos adnrinistrativos, notadamente aqueles que
se proponham a arl'nazenar dados pessoais, devern ser nrantidos em ambiente rrirtnal controlado,
com registro individual rastreável de tratarnentos lealizados (LGPD, al't. 37). corn cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de rcsponsabilização, em caso de eventuais
omissões. desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilizaçào desses dados pela Administração rras hipótcscs previstas na LGPD.
10. I l. O contrato está sujeito a scr aherado nos procedimcntos pel'tincntes ao tratalrento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, ern especial a ANPD por meio de opiniões
téçnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

1 0. 12. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados

à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÓES
ADMINISTRATTI'AS
I 1.1 . Cornctc infração adrninistrativa o licitantc que praticar quaisquer das hipótcscs previstas no

art. 155 da Lei n" 14.133, de202l, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à i-uexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da coffrataçào sem rnotivo
justificadol

Õ
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c) Ap[cscntar declaração ou docttt.nentaçâo falsa exigida para o ceÍtan]e ou prestar declaração
falsa druante a licitação eletrônica ou execuçào do contrato;

fl Fraudar a con1latação ou praticar ato frauclulento na execução do contrato;
g) Cor.r.rpoftar-se de modo hidôneo ou cometer fr'aude de qualquer natureza;
h) Pratical ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de l'de agosto de 2013.
1 1.2. Serão aplicadas ao responsávcl pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

ll.2.l. Advertôncia, quando o CONTRATADO der causa à inexecuçâo parcial do contrato,
selnpre quc nào se justificar a imposiçào de penalidade mais gravc (§2" do arr. 156 da Lei n"
14.133, de 2021);
I 1.2.2. Lrpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não sejustificar a imposição
de penalidade mais grave (§4" do art. I 56 da Lei n" 14. I 33, de 2O2l);
11.2.3. Dcclaração de inidoneidadc para licitar ou contratar, que impedirá o responsávcl de licirar
ou contratar no âmbito da Administração Pírblica direta e irrdireta de todos os entes federativos,
pelo prazo rnínimo de 3 (três) anos c máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h",
bern como nos demais casos que justifiquem a imposiçào da penalidade mais grave (§5" do art.
I 56 da Lei n" 14. I i3. dc 202 I ).
1 1 .2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cerÍo) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadir.nplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ll.2.4.1.i.Oatrasosuperiora30(tlinta)diasautorizaaAdnrinistraçãoapl'omoverarescisãodo
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n" 14.133. de 2021.
11 .2.4.2. Compensatória de I 5% (quinze por cento) sobte o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
1 1,3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclni, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei
n' I 4. I 33, de 2021 ).
i 1.4. Todas as sanções previstas neste Tü-rno de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamcntc
com a multa (§7' do afi, 156 da Lei n" 1,1.133, de 2027).
1 1 .4.1. Artes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado uo prazo de l5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intirnação (aft. 157 da Lci n" 14.133, de 2021);
I 1.4.2. Se a nrulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualrÍente deviclo pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da percla clesse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada ludiciaLrente (§ 8" do ar.t. 1 56 da

Lei n" 14.133. de 2021);
I 1.4.3. Prcviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá scr recolhida
administrativame nÍe no prazo máxinro de 30 (tlinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competefl te.

I 1.5. Todas as sanções prerdstas neste Contrato poderào ser aplicadas cun'rulativamente com a

multa (§ 7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções rcalizar-se-á em proccsso administlativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa do CONTR{TADO, observando-se o procedimento previsto no
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caput e parágrafos do ar1. 158 da Lei n" 14. 133, dc 2021, para as pcnalidadcs de impcdimenro de
licitar e contfataÍ e de declaração de inidoneidade para ücitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sançôes serào considerados (§1" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):
11 .7 .1. A natureza e a gr avidade da infração contetida;
1 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
1 1.7.3. As citcunstâncras agravartes ou atenuantes;

1 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
1 1.7.5. Implantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nolmas e

orientações dos órgàos de col'ttrole.
I I .8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" I 4. t 33, de 202 I , ou em outras
leis de Iicitações e contratôs da Administração Pública que também sejam tipificados como aros
lesivos na Lei n' 12.846, dc 2013, serão apurados c julgados conjuntamente, nos trcsoros autos,
obselados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da
Lei n' 14.133, dc 2021);
I1.9. A pelsonalidade jurídica do CONTRATADO poderá sel desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir otL dissimular a prática dos atos ilícrros
previstos ncste Contrato ou para pÍovocar conflrsão patrimonial, e, nessc caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos selrs administradores e sócios com
poderes de admhistração. à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçào
de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160 da
Lei n' 14. I 33, de 2021);
1 1.10. O CONTRATANTE deverá, no pràzo rnáximo i 5 (quinze) dias úteis, contado c1a data de
ap[icação da sanção, informar e mantel atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas c Suspensas (Ceis) c no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal (art. 161 da Lei n" 14.133, de 2021).
1 l .1 1 . As sanções de impedir:cnto de licitar c contratar e declaração de inidoncidadc para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitaçâo na forma do ar1. 163 da Lei n' 14.133. de 2021.
11.12. Os débitos do contratado para conl a Adminisração CONTRATANTE, resultantes de
nlulta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com o.s créditos devidos pelo referido órgão decorentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ótgào ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas âs partes, ainda que isso

ocoffa antes do prazo estipulado pafa tanto.

I 2.2. Se as obrigações nào forern cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso ern que deverá a Adtninistração providenciar a leadequaçào do

cÍonograrna fixado para o contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato refericla no item anterior decorer
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficar'á ele constituído eln mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e
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12,3.2. Poderá a Administtaçáo optar pela extinção do conh'ato e, ncsse caso, adotará as mcdidas
admitidas em lei para a continuidade da execuçâo contratual.
12.4. o contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos nrotivos previstos no artigo 137 da Lci n" I 4. I 3 3, dc 202 I , berr
como amigavelmefte, assegurados o contraditório e a arnpla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicarn-se também os aftigos 138 e 139 da Lei n. 14.133, d,e 2021.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da ÍinaHdade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringil sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo adit ivo para altcração sLrbjet iva,

12.5. O temro de rescisão, semprc quc possível, será preccdido:
12.5. 1 . Balanço dos eventos contratuais já cunrpridos ou parciaLmente cumpridos;
12.5.2. Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do Corltrato nào configura óbice para o reconlrecimento do desequi)íbrio
econômico-financeilo, hipótese em que será concedida indenizaçào por meio de temo
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n' l4.l 33, de 2021\.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo 0RÇAMENTÁRIA
13. I . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursôs especificos
cotrsignados no Orçamento, na dotação 0902.08.244 .0038 .2.07 1 - Concessao de Beneficios
Eventuais, Classificação econômica 3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita,
Subelemento 3.3.90.32.99, no valor de R$ 9.19(r,50.

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequcntes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14. l. Os casos onrissos serzfo decididos pelo CONTRATANTE,, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021. e demais normas feclerais aplicáveis e. subsidiariat'uente, segundo as

drsposições contjdas na Lei n' 8.078, de 1990, Código dc Defesa do Consumiclor, e norltlas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAÇOES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n'14.133. de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesnus concliçôes contratuais, os acréscimos
oLr supressõcs quc se Íizcrcm necessários, até o limite de 25% (vintc c cinco por cento) do valor
inrcial atualizado do contrato.
15.3. Registt'os que nào caracterizam alÍeraçào do contrato podem ser realizados por sirrrples
apostila, disperrsada a celebraçào de termo adit ivo, na forma do art. I 36 da Lei n" 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DECI\TA SEXTA. DA GAR,{NTIA DE ExECUÇÃo
16.1. Nào haverá exigência de garantia contratual da execuçào.
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ct Áusut-.t oÉctrtl sETINIA - n.r nuer.rcr,çÃo
I7.I. incunrbirh ao CONTRATANTE ploi idencial a publicaçào dcstc irlstrumenLo no PorLal
Nacional de Contratações Públicas (P.r-CP). na 1or.ma prei,ista no art. 9,i da Lei n" 1,1.1j3, de
l0l I . bcnt conro disponibilizat estc 'l'clnro dc Cor'rtr.rto no sítio oÍici:rl clo(al Tr: ctcitur-a N4r.rnicipal
dc.la-cuariirara tta rede mundiirl de collrputaclo|es (i[ternct). em atençi]o ao .§f'' rio irrt. E" t1a Lei n"
I2 -s27. t1c 201 l. cic o inciso V tlo .s3" do arr. 7" do Deo.cto n" 7.71,1. dc 2ill2.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA . Do FoRo
18.1. É eleito o Foro cla Comarca de Jaguaribara para drimir os litígios que decorerem da
execução deste Termo de Contlato quc não possam seÍ compostos pela conciliação, conforme s l'
do art. 92 da Lei n' 14.133. de 2021.

IAGUARTRARA,CE, 2.1 de abril de 2025

ç"
íl{1)

,--'\' \4n-'-or.-6o S.Ri-.*
FUNDO Mf]I{TCIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

CNPJ/MF N" t4.53 4.417 I 0001- 49

RAIMUNDA DIOGENES SALDANIIA

Responsável legal da CONTRATANTE

GilCelia Amanda IVla ria Assinado de fc,nr. d e t.lrpor c .€iir
A,nardà iúar r L n à Sa:84958A1 4349

Lima Sa:84958014349 Dnlrc5,202s 04.24 I6:25,04 0r'00

AMA COMERCIO E SERVICOS LTDA

CNPJ/MF N" 51.689.26910001-68

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA SÁ

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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